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PROJETO DE LEI 01-00271/2020 do Vereador Celso Giannazi (PSOL)

"Altera a Lei 10.827/90, que dispõe sobre a concessão de adicionais de insalubridade,
periculosidade e penosidade aos servidores municipais, dando nova redação aos artigos 2º a
4º e acrescentando os artigos 4-A e 13-A, por serviços essenciais no combate a COVID-19.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art.  1º  O art.  2º  da Lei  10.827, de 04 de janeiro  de 1990,  passa a vigorar  com a
seguinte redação:

"Art. 2º O adicional de insalubridade será calculado de acordo com a sua classificação
nos graus máximo, médio ou mínimo, respectivamente em percentuais de 40% (quarenta por
cento), 20% (vinte por cento) ou 10% (dez por cento), do valor correspondente ao padrão de
vencimento do servidor municipal.

Art.  2º  O art.  3º  da Lei  10.827, de 04 de janeiro  de 1990,  passa a vigorar  com a
seguinte redação:

"Art. 3º O adicional de periculosidade será calculado no percentual de 50% (cinquenta
por cento) do valor correspondente ao padrão de vencimento do servidor municipal."

Art.  3º  O art.  4º  da Lei  10.827, de 04 de janeiro  de 1990,  passa a vigorar  com a
seguinte redação:

"Art.  4º O adicional de penosidade será calculado no percentual de 30% (trinta por
cento) do valor correspondente ao padrão de vencimento do servidor municipal."

Art. 4º Fica acrescentado à Lei 10.827, de 04 de janeiro de 1990, o seguinte art. 4-A:

"Art.  4-A  Ao  servidor  municipal  integrante  de  carreira  cuja  remuneração  segue  o
modelo de subsídio, o(s) percentual(is) definido(s) no artigo 2º desta Lei serão de 20% (vinte
por cento), 10% (dez por cento) ou 5% (cinco por cento), nos graus máximo, médio ou mínimo,
respectivamente; no artigo 3º desta Lei será de 25% (vinte e cinco por cento) e no artigo 4º
desta Lei será de 15% (quinze por cento), e incidirão sobre o valor do subsídio do servidor
municipal. "

Art. 5º Fica acrescentado à Lei 10.827, de 04 de janeiro de 1990, o seguinte art. 13-A:

"Art. 13-A Em virtude da decretação de situação de emergência e/ou de calamidade
pública decorrentes de emergência de saúde pública de importância internacional e enquanto
perdurar esta(s) situação(ões), os percentuais estabelecidos no art. 2º ficam todos fixados em
40%  para  todos  os  servidores  municipais  lotados  em  unidades  que  atuem  direta  ou
indiretamente, em ações ou programas, de combate ao surto."

Art.  6º  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado,  em  caráter  excepcional,  a  estender  a
majoração do percentual a que se refere o art. 13-A da Lei 10.827/90 aos funcionários das
Organizações  Sociais  e  empresas  terceirizadas  contratadas  pela  Secretaria  Municipal  da
Saúde  e  por  outras  Secretarias  e  que  atendam  aos  mesmos  requisitados  impostos  aos
servidores municipais.

§1º Aos funcionários das Organizações Sociais e empresas terceirizadas contratadas
que fazem jus  ao  adicional  de  insalubridade  instituída  pelo  Decreto-Lei  5.452/43,  o  Poder
Executivo complementará os valores para que se atinja o percentual máximo de 40% (quarenta
por cento).



§2º Ato do Poder Executivo disporá sobre a forma do repasse dos recursos públicos às
Organizações Sociais e às empresas terceirizadas para concessão ou complementação do
adicional de insalubridade.

Art.  7º  As  despesas  geradas  com  a  execução  desta  Lei  correrão  por  conta  das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 24/04/2020, p. 107

Para informações sobre este projeto, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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